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DECISÃO 

Processo Digital nº: 1064934-04.2024.8.26.0100  
Classe – Assunto: Ação Civil Pública - Práticas Abusivas 
Requerente: ADEJA - ASSOCIACAO EM DEFESA DOS JOGOS E APOSTAS 
Requerido: ___________ e outros 

Tramitação prioritária 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão 

VISTOS. 

Trata-se de ação civil pública ajuizada por ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA 

INTEGRIDADE E DOS DIREITOS E DEVERES NOS JOGOS E APOSTAS (ADEJA) por meio 

da qual busca o bloqueio de acesso aos sites da rés, os quais, segundo afirma, atuam 

na intermediação do fluxo financeiro dos sites de apostas sem licença ou 

regulamentação no Brasil - como os que hospedam o denominado “Jogo do Tigrinho” 

-, recebendo valores dos usuários/jogadores e os repassando a referidos sites. 

A petição inicial foi emendada e o Ministério Público opinou pela  

extinção da ação sem julgamento do mérito.  

Contudo, respeitado o entendimento do Ministério Público, verifico  

que estão presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, motivo pelo 

qual passo a examinar o pedido de tutela de urgência. 

De acordo com o art. 5º, IV, da Lei de Ação Civil Pública, e o art. 82, IV, 

do Código de Defesa do Consumidor, para que uma associação possa propor ação 

civil pública, é preciso que esteja constituída há pelo menos um ano e que inclua 

entre seus fins institucionais a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 

ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de 
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grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico.  

O art. 4º, II, “c”, do estatuto da autora dispõe que, para atingir as  

suas finalidades, ela pode representar, em juízo, os interesses dos associados ou a 

coletividade, por meio de ação civil pública, “objetivando principalmente, entre 

outros, a defesa da integridade, dos deveres e a observância dos direitos no ambiente 

dos jogos e das apostas, inclusive em termos tributários, atuando, ainda, na defesa 

das pessoas prejudicados por atividades ilícitas no ambiente dos jogos, garantindo o 

respeito contratual, a livre iniciativa, a proteção e os direitos dos consumidores no 

âmbito coletivo, e a defesa de outros interesses e direitos difusos, coletivos, 

individuais homogêneos no âmbito dos jogos e apostas ou outros direitos que a lei 

permita a defesa nos termos dos objetivos da ADEJA, combatendo sites, empresas, 

entidades e pessoas que atuam ilícita e irregularmente no campo dos jogos e apostas 

no ambiente digital, causando desprestígio aos associados que atuam licitamente, 

de forma a zelar pela integridade e a licitude no ambiente dos jogos e apostas.”. 

A autora atua na defesa dos jogos e apostas e pretende, por meio  

da presente demanda, obstar o funcionamento das corrés que, segundo aduz, atuam 

como intermediadoras dos pagamentos feitos pelos usuários/consumidores e os 

sites  de apostas sem licença ou regulamentação, os quais lesam os consumidores, 

bem como prejudicam e comprometem o mercado dos jogos legalizados, como o dos 

seus associados. 

Assim, o pedido formulado pela autora visa beneficiar tanto seus  

associados quanto, devido à natureza difusa do direito defendido, toda a coletividade 

exposta às práticas desses sites, o que também encontra previsão no seu estatuto. 

Presente, portanto, a pertinência temática para a configuração da  
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legitimidade da associação autora, haja vista o nexo material entre os seus fins 

institucionais e o pedido formulado na presente ação.  

Em relação ao requisito temporal, é certo que, embora a autora  

esteja constituída há mais de um ano, a alteração do estatuto que incluiu a finalidade 

de enfrentamento de sites ilegais e de defesa da coletividade de usuários (art. 4º, II, 

“c”) foi registrada em 14.05.24, 13 dias antes da distribuição da presente demanda 

(fl. 151). 

E, como essas novas finalidades foram introduzidas apenas nesta  

última alteração, o requisito temporal estaria, a princípio, desatendido, porque não 

atingido o prazo de um ano desde o registro da última versão do estatuto. Assim não 

fosse, estaria aberta a via para a burla da exigência legal temporal, bastando a 

qualquer associação existente há mais de um ano modificar seu estatuto às vésperas 

do ajuizamento da ação.  

A despeito disso, tanto a LACP quanto o CDC dispõem que o  

requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz quando haja manifesto 

interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela 

relevância do bem jurídico a ser protegido (LACP 5º, § 4º e CDC 82, § 1º). 

No caso em exame, estão presentes as condições que autorizam o  

afastamento do requisito legal temporal da pré-constituição. 

São conhecidos e notórios os efeitos negativos que os sites de  

apostas do tipo “caça-níquel”, como o chamado “Jogo do Tigrinho”, hospedados em 

plataformas clandestinas e não auditáveis, sem regulamentação e definição da 

“quota fixa”, têm causado aos consumidores e à população em geral.  

Diversas reportagens na imprensa e postagens nas redes sociais dão  
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conta de que os impactos do “Jogo do Tigrinho” estendem-se por todo o país, sendo 

crescente o número de usuários com problemas de ordem econômica, social e 

psicológica. 

Multiplicam-se as notícias e matérias de pessoas que se tornaram  

dependentes desses sites de jogos de aposta sem quota fixa e perderam todo o 

patrimônio em questão de horas, comprometeram o orçamento do mês da família, 

deixaram de fazer investimentos conservadores em busca do suposto lucro imediato, 

contraíram dívidas, pediram antecipação do salário e até demissão para acessar o 

FGTS para continuar jogando1.   

Em 23.06.24, o programa de televisão “Fantástico”, da TV Globo,  

transmitiu matéria de 10 minutos a respeito do “Jogo do Tigrinho”, na qual mostrou 

que, em alguns casos, os jogadores são atraídos por influenciadores nas redes sociais 

que, fazendo uso de uma versão “demo” da plataforma de apostas, fingem ganhar 

elevadas quantias, o que não acontece com os demais usuários, que utilizam a 

plataforma real do jogo. A matéria ainda relata queda de rendimento de funcionários 

em empresas, pedidos de adiantamentos de salário e, segundo o delegado de polícia 

ouvido, envolvimento de organizações criminosas 

(https://globoplay.globo.com/v/12701641/). 

Nesse contexto, vê-se que está presente, no presente caso, o  

manifesto interesse social evidenciado não apenas pela dimensão e característica do 

dano, bem como pela relevância do bem jurídico a ser protegido, o que autoriza a 

 
1 https://www.estadao.com.br/sao-paulo/jogo-do-tigrinho-enfermeira-desaparecida-vicio-nprm/ 

https://www.metropoles.com/brasil/jogo-do-tigrinho-gastei-meu-fgts-todinho-diz-vitima-do-golpe 

https://investnews.com.br/economia/bets-um-raio-x-do-estorvo-que-elas-representam-para-

aeconomia/?gad_source=1&gclid=Cj0KCQjwzva1BhD3ARIsADQuPnVUMJsJTgvFJcwIH4pJM_JuhVp-2B 
Gj9YSdC5pvT7ZU9HUJ2_EcjSUaAkOKEALw_wcB 
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excepcional dispensa do requisito legal da pré-constituição temporal da associação 

autora, na forma do art. 5º, § 4º, da LACP e do art, 82, § 1º, do CDC. 

Superadas essas questões preliminares, passo ao exame do pedido  

de antecipação da tutela.  

A despeito da cognição sumária, própria deste momento processual,  

os fatos narrados na inicial e os documentos que a acompanham demonstram a 

verossimilhança das alegações da autora no sentido da participação das corrés nos 

danos sofridos pela coletividade, na medida em que, enquanto intermediários do 

fluxo financeiro, fazem com que o dinheiro pago pelo usuário chegue às contas dos 

donos dos sites de apostas não regulamentadas, como os que hospedam o 

denominado “Jogo do Tigrinho”.  

O perigo na demora reside nos danos, potenciais ou concretos, a  

que está exposta toda a coletividade de pessoas em razão da atuação das corrés junto 

a referidas plataformas de jogos de aposta.  

Presentes os requisitos legais do § 3º do art. 84 do CDC e art. 12 da 

LACP, defiro em parte a tutela de urgência para determinar o imediato bloqueio de 

acesso aos sites das corrés: a) cxxbet.com; b) hot777.com; c) 7yjogo.com; d) 

fresh.casino; e) 1993bet.com; f) 4444king.com; g) 7slots.casino; h) 9f.com; i) 

afun.com; j) amuletobet.com; k) bbajogo.com; l) br678.com; m) iribet.com; n) 

ninecasino.com; e o) x1jogo.com. 

Oficie-se à Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), para  

que tome as providências necessárias e notifique todas as operadoras que 

administram serviços de acesso a backbones no Brasil,  bem como as que 

administram serviço móvel pessoal e serviço telefônico fixo comutado e provedoras 

de serviço de  internet, exemplificativamente ALGAR TELECOM, OI, SKY, LIVE TIM, 
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VIVO,  NET VIRTUA, GVT, a fim de que insiram obstáculos tecnológicos capazes de 

inviabilizar o acesso aos sites acima discriminados.  

Indefiro o requerimento de bloqueio de todos os valores existentes  

nas contas correntes das corrés por se tratar de pedido genérico, desproporcional e 

sem vinculação com qualquer pedido condenatório constante na demanda, bem 

como porque ausente o perigo na demora. 
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SERVE A PRESENTE DE OFÍCIO. 

Cite(m)-se o(s) réu(s) – carta vinculada ao modelo -, para contestar  

no prazo de quinze dias úteis, sob pena de presunção de veracidade da matéria fática 

apresentada na petição inicial. A contestação deverá ser protocolizada no sistema 

com o código 38001 ou 7848 se contiver pedido de RECONVENÇÃO. 

Se o aviso de recebimento retornar assinado por terceiro, não se  

tratando de condomínio edilício (art. 248, § 4º, Código de Processo Civil) a parte 

autora, deverá requerer a citação por oficial de justiça, recolhendo as custas da 

diligência ou informando ser beneficiária da justiça gratuita.  

Intime-se. 

São Paulo, 15 de agosto de 2024. 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 

11.419/2006,  
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 


